
[image: image1.wmf]
PROJETO DE LEI Nº. 057

de 07 de agosto de 2007

“Autoriza o Executivo a instituir a Fundação Estatal Municipal de Saúde - FEMSAUDE e dá outras providências”.
ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica o Executivo autorizado a instituir a Fundação Estatal Municipal de Saúde de Botucatu, com sede nesta cidade, doravante denominada FEMSAUDE, vinculada institucionalmente à Secretaria Municipal de Saúde de Botucatu (SMS).

Art. 2º.  A FEMSAUDE é uma Fundação Estatal Pública com personalidade jurídica de direito privado, com prazo indeterminado de duração.

Parágrafo único. A FEMSAUDE integrará a administração pública indireta e adquirirá personalidade jurídica com a inscrição dos seus atos constitutivos no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, regendo-se, no que couber, pelas disposições do Código Civil e sujeitando-se à fiscalização do sistema de controle interno do Poder Público Municipal e ao controle externo.
Art. 3º. A FEMSAUDE tem por finalidade executar ações e serviços de saúde no município de Botucatu para o desempenho de atividades que não sejam exclusivas de Estado, responsabilizando-se em especial por:

I. Executar ações de assistência à saúde da população, na atenção individual e de saúde coletiva, tanto ambulatorial como hospitalar e domiciliar, de acordo com o nível de gestão municipal, segundo os fundamentos e os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, podendo assumir serviços públicos municipais, de forma gradativa e na medida de suas possibilidades;

II. Manter sistemas administrativos próprios para a execução das atividades previstas nos Contratos de Gestão, incluindo os de pessoal, de compras, de orçamento, de serviços gerais, dentre outros, observados os princípios constitucionais da Administração Pública e das disposições do art. 37 da Constituição Federal, especialmente no que se refere à realização de concurso público e à observância de regras de licitação;

III. Administrar e controlar operacionalmente as unidades de saúde sob sua gerência;

IV. Desenvolver e manter, permanentemente, pesquisas em temas que visem o aprimoramento da saúde pública;

V. Celebrar convênios com entidades públicas e privadas, visando melhor capacitar-se a atender seus objetivos;
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VI. Promover e manter permanente intercâmbio técnico e científico na área de saúde, com organismos nacionais e estrangeiros; e,

VII. Desenvolver toda e qualquer outra atividade própria da saúde e não exclusiva do Estado, através de Contratos de Gestão, observando as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo único. A FEMSAUDE executará as atividades a ela atribuídas através de Contratos de Gestão celebrados com a Secretaria Municipal da Saúde e aprovados pelo Conselho Municipal da Saúde.

Art. 4º.  Os Contratos de Gestão celebrados entre a FEMSAUDE e a SMS terão por objeto a contratação de serviços pela SMS e a fixação de metas de desempenho para a entidade.


§ 1º - O pagamento dos serviços prestados fica condicionado ao cumprimento das metas estabelecidas.

§ 2º - A SMS avaliará o desempenho da FEMSAUDE de forma direta, através de supervisões dos serviços prestados, e indireta, através do acompanhamento dos indicadores pactuados e das metas estabelecidas.


§ 3º - A Diretoria Executiva da FEMSAUDE será responsável, perante a SMS, pelo cumprimento dos Contratos de Gestão.

Art. 5º.  A estrutura da FEMSAUDE compõe-se dos seguintes órgãos:

I. Conselho de Administração;

II. Diretoria Executiva;

III. Conselho Fiscal; e,

IV. Conselho Gestor.

Art. 6º. A Diretoria Executiva é o órgão de direção subordinada e de administração superior, responsável pela gestão técnica, patrimonial, financeira, administrativa e assistencial da FEMSAUDE e compõe-se dos seguintes membros:

a)  Diretor Executivo;

b) Diretor Administrativo; e,

c)  Diretor Financeiro.

§ 1º - O Diretor Executivo será provido por contratação em comissão, mediante indicação do Prefeito Municipal, sendo os empregos dos demais Diretores providos por contratação em comissão mediante indicação do Diretor Executivo.

§ 2º - Os empregos de Diretores serão remunerados na forma do Estatuto e regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).
Art. 7º. O Conselho de Administração é o Conselho Curador da FEMSAUDE, órgão de direção superior, controle e fiscalização, e será composto de 07 (sete) membros, sendo:
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I.   O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, membro nato e o seu Presidente;

II.   05 (cinco) membros nomeados pelo Prefeito Municipal, preferencialmente dentre servidores da área da saúde; e,

III.   01 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, preferencialmente dentre servidores da área da saúde.

Art. 8º. O Conselho Gestor é órgão de caráter consultivo, subordinado diretamente ao Conselho de Administração, com a função primordial de orientá-lo, garantindo o alinhamento do processo decisório aos interesses públicos.

Parágrafo único. O Conselho Gestor será constituído de quatro membros, sendo 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Saúde e 03 (três) representantes indicados pelo Conselho Municipal de Saúde, sendo 02 (dois) de usuários e 01 (um) de trabalhadores, preferencialmente dentre servidores da área da saúde.
Art. 9º. O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno, responsável pela fiscalização da gestão econômico-financeira da FEMSAUDE e será integrado por 05 (cinco) membros, sendo, 01 (um) pelo Conselho Municipal de Saúde, 03 (três) indicados pelo Prefeito Municipal e 01 (um) pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 10. Os Conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, podendo seus membros ser substituídos por decisão da instância ou da entidade que os indicou, mediante comunicação escrita ao Conselho Administrativo, na forma especificada no Estatuto.

§ 1º - As atividades dos membros dos Conselhos não serão remuneradas, sendo seu trabalho considerado de relevante interesse público e social.

§ 2º - Cada membro de Conselho terá um suplente específico, indicado juntamente com o titular, que funcionará nos impedimentos daquele, na forma especificada no Estatuto.

Art. 11. O Estatuto da FEMSAUDE disciplinará o seu funcionamento, estabelecendo as atribuições da Diretoria Executiva e dos Conselhos.

Parágrafo único. O Estatuto da FEMSAUDE deverá ser proposto pelo Conselho Administrativo da FEMSAUDE e, após aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, decretado pelo Prefeito Municipal, devendo ser publicado no Semanário Oficial do Município e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

Art. 12. A FEMSAUDE terá quadro de pessoal consolidado em Carreiras, criado por proposta da Diretoria Executiva, aprovada pelo Conselho Administrativo, com indicação da natureza dos empregos, quantidade, denominação, carga horária semanal, requisitos para contratação e salários.

Parágrafo único. O pessoal constante do quadro de Carreiras será contratado mediante concurso público e regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), ocupando empregos instituídos na forma autorizada por esta lei, para cujo preenchimento serão observados os requisitos constitucionais aplicáveis.
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Art. 13 - A FEMSAUDE funcionará custeada por:
I. Receitas provenientes de recursos públicos que lhe sejam destinados para custear as atividades previstas nos Contratos de Gestão;

II. Receitas próprias, obtidas através de atividades relacionadas com suas finalidades, aprovadas pelo Conselho Administrativo;

III. Receitas de convênios, contratos, acordos e ajustes com organismos públicos e privados, nacionais e estrangeiros; e,

IV. Recursos provenientes de fontes institucionais como auxílios, contribuições, subvenções e outros.
Art. 14. Na ausência de lei complementar de que trata o art. 165, § 9º, da Constituição, a Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá sobre a forma de apresentação dos Contratos de Gestão na Lei Orçamentária Anual (LOA) e a organização das informações relativas a esses contratos assinados com a SMS, que deverão compor as informações complementares ao Projeto de LOA.

Parágrafo único. Os relatórios financeiros e de execução dos Contratos de Gestão celebrados com a SMS deverão ser publicados no Semanário Oficial do município, assim como divulgados na internet, em até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício financeiro.

Art. 15. A Diretoria Executiva propiciará em caráter permanente os meios para o exercício de adequada fiscalização interna da FEMSAUDE pelo Conselho Fiscal e pela fiscalização externa pelo Tribunal de Contas, pela Curadoria especializada do Ministério Público do Estado, pela SMS, pelo Conselho Municipal de Saúde e pela Câmara Municipal.

Art. 16. O patrimônio da FEMSAUDE se integra de:

I. Imóveis que venha a adquirir;
II. Seus equipamentos e outros bens móveis permanentes, constantes de cadastro próprio, atualizável periodicamente;
III. Recursos financeiros capitalizados, de qualquer origem institucional, e rendimentos de aplicações; e,
IV. Legados, doações e outras transferências de capital.
Parágrafo único. A FEMSAUDE poderá ter a guarda provisória de bens, públicos ou privados, cedidos em comodato ou através de cessão de uso.

Art. 17. Aplica-se aos bens e rendas da FEMSAUDE o disposto no art. 678 do Código de Processo Civil.
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Parágrafo único. No caso de extinção da FEMSAUDE todo o seu patrimônio e possíveis recursos existentes reverterão à SMS.

Art. 18. O Executivo regulamentará esta lei em até 30 (trinta) dias do início da sua vigência, através de Decreto instituindo o Estatuto da FEMSAUDE, com o conteúdo obrigatório por esta lei e contendo todas as normas necessárias ao seu imediato funcionamento.

Art. 19. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que será  integralizado pela Prefeitura Municipal no ato de registro do ato constitutivo do FEMSAUDE.

Art. 20. Para cobrir o crédito autorizado no artigo anterior serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial da Ficha 209, Categoria Econômica 33.50.43 – Subvenções Sociais.

Art. 21. As despesas provenientes da abertura do crédito de que trata o caput do presente artigo será incluída na Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2007 – LDO, Lei Complementar nº 457, de 22 de setembro de 2006, e no Plano Plurianual de Investimentos – PPA – Lei Complementar nº 425, de 07 de outubro de 2005, período de 2006 a 2009.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado na Constituição de 1988, regulamentado em 1990 através da Lei Orgânica da Saúde (LOS), e só começou a funcionar, de forma incipiente, com a edição da Norma Operacional Básica de 1991 (NOB 91). Desde então vem sendo aperfeiçoado constantemente.




Baseia-se em princípios fundamentais abrangentes e generosos, mas de difícil aplicação, dentre outros, a universalidade (atender a todos os cidadãos que residem no território nacional), a eqüidade (atender a todos com igualdade, priorizando as principais necessidades da comunidade e de cada cidadão, sem discriminação ou privilégios indevidos), a integralidade (em três aspectos, levando em conta as dimensões: 1) biológico–orgânica, psicológica e social; 2) preventiva, curativa e de reabilitação e 3) (de complexidade e especialização diversas). Para viabilizar esses princípios gerais o SUS tem princípios organizacionais, dentre eles a regionalização (cada unidade de saúde é responsável por uma população adscrita) e a hierarquização (organização dos cuidados segundo necessidade crescente de especialização). a





Por todos esses aspectos, e pelo pouco tempo de existência em relação à complexidade das tarefas de sua organização, o SUS é um sistema já consolidado, mas ainda em construção de muitos de seus instrumentos de gestão e de estratégias de atenção à saúde.





A gestão da saúde exige agilidade, eficiência e eficácia que nem sempre se encontra na administração pública direta. No texto da renomada jurista especializada na saúde, Lenir Santos, constante do anexo, são levantados alguns desses problemas. “A administração pública é eivada de problemas já identificáveis, como excesso de controles, ineficiência, limitados resultados e, ainda, inadequada gestão de recursos humanos, baixos salários, amarras burocráticas desqualificadas, não capacitação de servidores e fraco engajamento com a qualidade dos serviços executados. Na maioria das vezes, infelizmente, somente as entidades e órgãos públicos que atuaram com entidades paralelas conseguiram manter qualidade nesses serviços. O próprio TCU, no recente Acórdão 1193/2006-Plenário reconheceu que o imobilismo e as amarras da administração pública empurrou o gestor público para aliar-se a mecanismos externos ao Estado para viabilizar-se.” Na Prefeitura Municipal de Botucatu a maioria dos problemas citados no texto não ocorre. No entanto, alguns dos problemas citados dificultam a agilidade necessária para a resolução de problemas, como o excesso de amarras burocráticas e a falta de flexibilidade para solucionar situações novas.

J U S T I F I C A T I V A





É o que tem acontecido com os convênios com o Ministério da Saúde. As novas políticas de saúde são implantadas como programas para depois se transformarem em estratégias. Assim foi com o Programa de Saúde da Família (PSF), implantado em todo o país como um programa, através de convênios com entidades filantrópicas, e que, recentemente, passou a ser a estratégia do SUS para a atenção básica em saúde. Os municípios não estavam preparados para as características do PSF e recorreram a mecanismos mais flexíveis de gestão, inclusive seguindo orientação do Ministério. Hoje o ministério público federal questiona a manutenção de uma solução que considera inadequada.





A transformação do PSF em Estratégia de Saúde da Família (ESF), com caráter substitutivo em relação ao modelo tradicional de atenção básica, exige uma solução definitiva e legal para a sua gestão. O ministério público federal do trabalho tem insistido junto às instâncias do SUS para que os municípios absorvam progressivamente os profissionais contratados, pois considera que as soluções encontradas pelos municípios ferem a Constituição. Nesse sentido o Congresso Nacional já aprovou uma emenda constitucional (EC 51) que permite às prefeituras absorverem os agentes comunitários que tiverem sido contratados através de processo seletivo público.





Em Botucatu a implantação do PSF foi feita através de Convênio com uma entidade filantrópica, a ADEFIB, possuindo atualmente 10 equipes de saúde da família nas áreas mais periféricas da cidade, incluindo a zona rural. Os profissionais do PSF foram sempre contratados pela CLT, através de processo seletivo público.

Em Botucatu a implantação do PSF foi feita através de Convênio com uma entidade filantrópica, a ADEFIB, possuindo atualmente 10 equipes de saúde da família nas áreas mais periféricas da cidade, incluindo a zona rural. Os profissionais do PSF foram sempre contratados pela CLT, através de processo seletivo público. Optamos por enquadrar as equipes de Saúde da Família numa situação aceita por todas as instâncias de controle do SUS, antevendo que, futuramente, essa solução se tornará obrigatória.





Num primeiro momento pensamos em utilizar uma fundação de direito privado já criada em gestão anterior, mas nunca instalada, a Fundação de Apoio à Municipalidade Botucatuense (FAMBO). No entanto, por ser uma fundação de direito privado, não seria o instrumento mais adequado para a área da saúde, que tem recursos orçamentários vinculados obrigatoriamente por emenda constitucional, legislação específica e complexa, e multiplicidade de áreas de atuação. Por isso é necessária uma fundação específica para a saúde. Além disso, as Fundações de Apoio (de direito privado) estão sendo consideradas inadequadas para a gestão do SUS e não atendem à legislação.





A solução já existe desde 1998, com a aprovação da EC 19, mas era desconhecida da maioria dos gestores públicos. A solução é a criação de uma Fundação Estatal. Ela é pública, sujeita às leis básicas do serviço público, como a lei das licitações (LF 8666) e dos concursos públicos, e aos mesmos princípios de transparência da administração pública direta, sob fiscalização de todas as instâncias públicas internas do SUS (os Conselhos de Saúde), e externas, como o Tribunal de Contas do Estado e a Câmara Municipal, dentre outras. Mas tem a agilidade administrativa das fundações de direito privado.

J U S T I F I C A T I V A





A forma dada à Fundação Estatal Municipal de Saúde (FEMSAUDE) neste projeto de lei garante que ela não se transforme em uma administração paralela na Saúde, sendo garantida a presença da Secretaria Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Sindicato dos Servidores Municipais em suas instâncias deliberativas e consultivas.





A FEMSAUDE será fundamental para que possamos realizar a transição necessária para a regularização da ESF, dentro da legislação vigente, além de agilizar as soluções administrativas.





O convênio atual será mantido enquanto se realizará uma transição paulatina para a FEMSAUDE, não interrompendo o atendimento que hoje é feito à população e não prejudicando os profissionais que foram contratados através de processo seletivo público.





Os documentos em anexo, são esclarecedores sobre as vantagens em relação ao convênio hoje em vigência.

Atenciosamente,

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal

ANEXO I

PROJETO FUNDAÇÃO ESTATAL

Compilação dos textos:

1) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Secretaria de Gestão.
Projeto fundação estatal - Principais Aspectos

Janeiro/2007

2) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Secretaria de Gestão.

Projeto fundação estatal - Perguntas e Respostas sobre o Modelo Jurídico

1. Áreas de atuação 



O Poder Público poderá instituir fundações estatais com personalidade jurídica de direito privado para o desenvolvimento de atividades que não tenham fins lucrativos, não sejam exclusivas do Estado e não exijam exercício do poder de autoridade, em áreas como educação, assistência social, saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente, cultura, desporto, turismo, comunicação e previdência complementar do servidor público, para os efeitos do art. 40, §§ 14 e 15 da Constituição.



Os fins a que se destinam as fundações estatais são sempre de caráter social e suas atividades se caracterizam como serviços públicos. Por esse motivo, não pode o Estado instituir fundações estatais quando pretender intervir no domínio econômico e atuar no mesmo plano em que o fazem os particulares. Para esse objetivo, deverá criar empresas públicas ou sociedades de economia mista. 



Também não pode o Poder Público instituir fundações estatais quando a atividade publica a ser exercida de forma descentralizada exigir o uso do poder de autoridade do Estado. Nesse caso, impõe-se o regime jurídico público, próprio das autarquias (ou das fundações autárquicas – uma vez que  as distinções assentam-se na natureza das coisas e não no rótulo).



A categoria jurídico-institucional da fundação estatal fica reservada aos setores em que cumpre ao Estado atuar de forma concorrente com a livre iniciativa, exercendo atividades que, embora consideradas de relevância para o interesse público, não lhe sejam exclusivas, necessitando, para isso, de maior autonomia e flexibilidade de gestão, que favoreçam a eficácia e a eficiência da ação governamental. 

2. Forma de Descentralização Administrativa
A fundação estatal constitui modalidade de descentralização administrativa, inserida na administração pública indireta, ao lado das empresas públicas e sociedades de economia mista e sujeita ao controle estatal para que a vontade do ente Público que a instituiu seja cumprida
. 

A comparação entre o modelo de fundação estatal e os demais entes jurídicos da administração direta e indireta, bem como as principais formas de parceria da sociedade civil e o Estado estão representadas nos Quadros II, III e IV, do Anexo II.

2.1. Sobre o Vínculo Institucional

A fundação estatal vincula-se ao órgão ou entidade em cuja área de competência estiver inserida a sua atividade, sujeitando-se à fiscalização do sistema de controle interno de cada Poder e ao controle externo.

A lei que autorizar a criação da fundação determinará a sua vinculação institucional. No Poder Executivo Federal, a fundação estatal poderá ser vinculada a um ministério ou órgão da Presidência da República ou a uma entidade da administração indireta, dentro do conceito de subsidiária de que trata o inciso XX do art. 37 da Constituição. 

Art . 19. Todo e qualquer órgão da Administração Federal, direta ou indireta, está sujeito à supervisão do Ministro de Estado competente, excetuados unicamente os órgãos mencionados no art. 32, que estão submetidos à supervisão direta do Presidente da República.

Art. 20. O Ministro de Estado é responsável, perante o Presidente da República, pela supervisão dos órgãos da Administração Federal enquadrados em sua área de competência. 

Parágrafo único. A supervisão ministerial exercer-se-á através da orientação, coordenação e contrôle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados ao Ministério, nos têrmos desta lei.

2.2. Regime Administrativo Mínimo



O Poder Público, em certa medida, publiciza tudo o que toca. Assim, embora se constitua segundo as normas do direito privado, o fato de ser criada pelo Estado faz com que a fundação estatal se submeta a normas de índole claramente públicas, fundamentais para a garantia de que os fins impostos à entidade sejam perseguidos e de que os recursos públicos nela investidos sejam corretamente aplicados, bem como para manter o controle e a fiscalização estatal. 



A fundação estatal é instrumento da ação do Estado, que pode criá-la, mantê-la ou extingui-la, conforme a conveniência e o interesse públicos. Ela não se desliga da vontade do Estado e goza de autonomia parcial, nos termos outorgados pela respectiva lei autorizativa, sendo supervisionada por órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta em cuja área de competência estiver inserida a sua atividade e sujeita-se à fiscalização do sistema de controle interno de cada Poder e ao controle externo.



A lei ordinária que autorizar a criação da fundação estatal deve estabelecer o regime administrativo mínimo, isto é, as normas de caráter público que devem ser aplicadas à entidade, para garantir a observância do interesse público. 



De acordo com a jurista e doutrina Maria Sylvia Zanella Di Pietro
, na fundação instituída pelo Estado,

“existe uma parte das relações jurídicas que é regida por essa lei instituidora e imutável por via estatutária; e outra parte que a própria lei deixa para ser disciplinada pelo estatuto; para alterar a lei que rege a fundação, o Estado não depende de prévia decisão dos órgãos de direção da entidade.”

Ainda sobre o tema, Di Pietro afirma que:

“o Poder Público, ao instituir fundação, seja qual for o regime jurídico, dificilmente pratica simples ato de liberalidade para destacar bens de seu patrimônio e destiná-los a fins alheios que não sejam de interesse próprio do Estado. Este, ao instituir fundação, utiliza tal espécie de entidade para atingir determinado fim de interesse público; serve-se da fundação para descentralizar a execução de uma atividade que lhe compete, da mesma forma que o faz em relação às autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas, às quais confere a execução de serviços públicos.


Por essa razão, a fundação governamental não adquire, em geral, vida inteiramente própria, como se fosse instituída por particular. É o interesse publico que determina a sua criação, sendo variável o interesse público, o destino da fundação também pode ser mudado pelo ente que a instituiu, quer para alterar a lei que autorizou a sua criação, quer para revogá-la. Entender-se de outra forma significaria desconhecer ou desrespeitar o princípio da indisponibilidade do interesse publico ao qual se vincula a Administração. Se instituísse uma entidade tendo em vista a consecução de determinado interesse coletivo, ela estaria dele dispondo na medida em que deixaria a fundação livre dos laços que a prendem à Administração Publica, necessários para determinar o cumprimento da vontade estatal.”
3. Constituição da Fundação Estatal 


Para o Poder Público criar uma fundação estatal ele precisará de autorização legislativa específica que autorize o destaque do patrimônio público para ser personalizado segundo as regras do direito privado. A lei ordinária que autorizar a criação da fundação estatal deverá, também, estabelecer o regime administrativo mínimo sob o qual ela deverá funcionar. 



Cabe à lei autorizativa definir, dentre outros, os aspectos básicos sobre sua direção e administração e sobre o contrato de gestão a ser firmado com o Poder Publico, para pagamento pelas atividades e serviços públicos que forem contratados.



A constituição da fundação estatal se efetiva com o registro de seus atos constitutivos, no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, na forma prescrita pelo Código Civil.

4. Autonomia Gerencial, Orçamentária e Financeira



A fundação estatal goza de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, nos limites da legislação, resguardados os requisitos públicos impostos pelo regime administrativo mínimo. Esse regime se caracteriza, essencialmente, pela observância dos princípios constitucionais da Administração Pública e das disposições do art. 37 da Constituição Federal, especialmente no que se refere à realização de concurso público e à observância de regras de licitação.

4.1.Autonomia orçamentária e financeira



A fundação estatal não integra o Orçamento Geral da União como unidade orçamentária. Suas rendas são oriundas das receitas que auferir da prestação de serviços e do desenvolvimento de suas atividades, bem como por doações, conforme dispuser a lei ordinária que autorizar sua instituição.



O relacionamento entre a fundação estatal e o Poder Público, no tocante à lei orçamentária anual, dá-se, exclusivamente, sob a forma de prestação de serviços, com base em contrato de gestão, que tem por objeto a contratação de serviços e a fixação de metas de desempenho para a entidade. 



A fundação estatal não tem assegurado recursos para o seu funcionamento, nos orçamentos fiscal e de seguridade social, como ocorre com os entes de direito público instituídos pelo Estado, inclusive no que tange à folha de pessoal. A fundação estatal arca com o ônus de sua própria folha de pagamento, incluídas as despesas com remuneração dos eventuais servidores requisitados de outros órgãos
.



Todo e qualquer recurso que receber da União deve ser negociado com o seu órgão supervisor e contratado por meio do contrato de gestão, que deve contemplar a definição de metas e indicadores para aplicação do recurso. 



Esse instituto, ao tempo em que permite autonomia orçamentária e financeira à entidade, institui o controle de resultados, que é o modelo de gestão almejado para toda a administração pública, em proveito do interesse público. 



Para garantir a publicidade e a transparência das relações entre a fundação estatal e o Poder Público, a lei de diretrizes orçamentárias disporá sobre a forma de apresentação dos contratos de gestão na lei orçamentária anual e a organização das informações relativas a esses contratos assinados com o Poder Público, que deverão compor as informações complementares ao projeto de lei orçamentária anual. 

4.2. Sistema contábil próprio



A fundação estatal dispõe de sistema contábil orientado pelas regras estabelecidas para as empresas estatais, no que couber, até que seja editado regulamento próprio. 

Atualmente, a matéria é regulada pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

4.3. Sistemas administrativos próprios



A fundação estatal dispõe, também, de sistemas administrativos próprios de pessoal, de compras, de orçamento, de serviços gerais, dentre outros e, portanto, não integra os sistemas administrativos da Administração Pública
. 

5. Gestão de Pessoal
5.1. Regime jurídico Celetista



O regime jurídico de pessoal da fundação estatal é o previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, mais próprio dos entes públicos que atuam em regime de concorrência com a livre iniciativa, observadas, no entanto, as restrições impostas aos órgãos e entidades públicos, ainda que de direito privado, pelo art. 37 da Constituição.

5.2. Admissão por concurso público



O ingresso dos seus empregados dá-se mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do que preceitua o inciso II do art. 37 da Constituição. 



O processo de seleção para admissão de seu pessoal efetivo deve ser precedido de edital publicado no Diário Oficial da União e observar os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade.

5.3. Plano de Carreira, Emprego e Salários Próprio



Cada fundação estatal tem seu quadro próprio de pessoal, organizado de acordo com plano de carreira, emprego e salários, definido em consonância com plano diretor de desenvolvimento de recursos humanos específico, na forma do que dispuser o seu estatuto, no qual estarão especificadas as atribuições, a estruturação, a classificação e o respectivo salário dos empregados.



A lei que autorizar a instituição da fundação poderá fixar um percentual máximo de gasto com pessoal e exigir, ainda, um percentual mínimo de reserva para aplicação em capacitação de pessoal, inovação tecnológica, investimentos, dentre outros.
6. Contrato de Gestão


O contrato de gestão que a fundação estatal celebra com o órgão ou a entidade do Poder Público incumbido da sua supervisão tem por objeto a contratação de serviços e a fixação de metas de desempenho para a entidade. O pagamento dos serviços prestados fica condicionado ao cumprimento das metas estabelecidas.



Cabe à lei específica que autorizar a instituição da entidade dispor sobre os aspectos gerais da sistemática de avaliação de desempenho e os direitos, obrigações e responsabilidades dos dirigentes, sem prejuízo de outras condições que forem estabelecidas no contrato. 



O contrato de gestão deve ser publicado no Diário Oficial e divulgado pela Internet.

Na elaboração do Contrato de Gestão, devem ser observados, no mínimo, os seguintes preceitos:

a) 
especificação do programa de trabalho do órgão supervisor, ao qual estarão vinculados os recursos orçamentários previstos para o pagamento, à fundação estatal, pela prestação dos serviços e atividades contratadas;

b) 
estipulação das metas anuais e plurianuais a serem atingidas pela fundação estatal e os respectivos indicadores e prazos de execução;

c) 
cronograma de desembolso dos recursos financeiros devidos pela prestação dos serviços e atividades contratados, durante o horizonte temporal de vigência do contrato;

d) 
as obrigações dos signatários em relação às metas pactuadas;

e) 
os critérios e prazos a serem observados na elaboração do relatório de gestão e/ou desempenho da fundação estatal;

f) 
a sistemática de acompanhamento e avaliação do contrato, contendo critérios, parâmetros e indicadores a serem considerados na avaliação de desempenho da fundação estatal e do cumprimento das obrigações estabelecidas no contrato;

g) 
a obrigatoriedade da observância, pelos signatários, das recomendações exaradas pela comissão de acompanhamento e avaliação;

h) 
as penalidades aplicáveis aos dirigentes da fundação da fundação estatal, em caso de descumprimento injustificado de metas e obrigações pactuadas, bem como eventuais faltas cometidas;

i) 
as condições para revisão, renovação, prorrogação e rescisão do contrato;

j) 
o prazo de vigência do contrato; e

k) 
a obrigatoriedade de publicação do contrato de gestão no Diário Oficial da União e nas páginas oficiais da fundação e da autoridade supervisora, na internet.



Cabe aos titulares do órgão ou entidade supervisora e da fundação estatal definir as cláusulas do Contrato de Gestão. 



Os resultados alcançados com a execução do contrato de gestão devem ser analisados periodicamente por uma comissão de acompanhamento e avaliação, indicada pelo titular do órgão ou entidade ao qual a fundação estatal estiver vinculada.



Cabe à essa comissão acompanhar a execução das metas estabelecidas no contrato de gestão e avaliar os resultados alcançados pela fundação, com base nas metas e indicadores de desempenho estabelecidos, sob as perspectivas de sua eficácia, eficiência e efetividade. 



Além disso, a comissão deve analisar o cumprimento das obrigações assumidas pela fundação e pelo Poder Público, no âmbito do contrato de gestão e elaborar e encaminhar, à autoridade supervisora, relatórios analíticos parciais e finais sobre sua avaliação. 

7. Imunidade Tributária


Amparado pela interpretação sistêmica do disposto nos arts. 150, VI, “c” e 195, § 7º da Constituição, ratificada pela doutrina e jurisprudência já firmadas sobre o tema, as fundações estatais que atuarem nas áreas sociais
 (e o campo das fundações estatais, diferentemente das empresas públicas, são serviços públicos de cunho social) gozarão de imunidade tributária sobre o patrimônio, renda ou serviços relacionados com suas finalidades essenciais
 e serão isentas para a contribuição da seguridade social. A imunidade não abrange os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

................................................................................

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

................................................................................

§ 2º - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.(grifo nosso)

................................................................................ c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; e
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

................................................................................

§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.



Ainda que o Art. 150 da Constituição mencione as fundações instituídas e mantidas pelo Estado, entende-se que a fundação estatal, mesmo que não mantida, stritu sensu, pelo Estado, é uma entidade pública prestadora de serviços públicos da área social. 



Considerando que não há, no caso, a exploração de atividade econômica com intuito de lucro, mas sim prestação de serviços públicos não remunerados por tarifa, não se pode falar em tributação de suas rendas, bens e serviços, uma vez que até mesmo as entidades privadas sem intuído de lucro são imunes à tributação de suas rendas, bens e serviços pelo art. 150, IV, c, e imune do recolhimento das contribuições sociais à seguridade social pelo art. 195, § 7º (as voltadas para a assistência social lato sensu).

8. Regras de Licitação


A fundação estatal, em igualdade de condições às empresas estatais, deve observar a legislação sobre licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, em cumprimento ao disposto no inciso XXI do Art. 37 da Constituição:

Constituição Federal – Art. 37:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 



Atualmente, a lei que estabelece sobre o processo de compras e contratos dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta é a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que prevê que fundações, assim como as empresas estatais, podem editar regulamento próprio, nos termos do art. 119 da mencionada lei.

9. Controle Interno e Externo


A fundação estatal, por constituir-se ente da administração indireta do Poder Público, submete-se à supervisão do órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta em cuja área de competência estiver inserida a sua atividade. Também está sujeita à fiscalização de órgão do sistema de controle interno do respectivo Poder e do controle externo do Tribunal ou Conselho de Contas, nos termos dos arts. 70 e 71 da 



Constituição. A fiscalização pelos órgãos de controle assegura a existência de um controle administrativo dos atos das entidades fundacionais e visa, também, assegurar a realização, por parte da fundação, dos objetivos fixados no respectivo ato de constituição. 



Assim, as fundações estatais, por estarem atreladas ao Poder Público, sujeitam-se sempre ao poder de tutela da Administração, tornando dispensável outro sistema de controle. Entretanto, nada impede que a supervisão ministerial conviva com o exercício do poder curador do Ministério Público – a quem compete a fiscalização do patrimônio e implementação de mecanismos de controle das fundações privadas - pois não há incompatibilidade substancial entre os dois controles.



Pontes de Miranda, citado por Di Pietro
, ensinava que nas fundações instituídas pelo Poder Publico, “há o poder de ingerência do Estado, que não se confunde com o dever de velar exercido pelo Poder Público e que se constitui em característica da fundação de direito privado”.

10. Sistema de governança



A categoria jurídico-institucional da fundação estatal foi concebida a partir da noção fundamental de Estado Democrático de Direito, que orienta no sentido da promoção do re-equilíbrio do poder em favor da cidadania, reconhecendo o cidadão como importante ator político. 



Dessa forma, no desenho da instituição, buscou-se aperfeiçoar os mecanismos de relacionamento com a sociedade civil, notadamente na composição do modelo de governança ampliado, que garantisse o alinhamento das suas atividades às necessidades sociais e ao interesse público.



O sistema de governança da fundação estatal é colegiado e composto dos seguintes órgãos de direção superior e administração: (a) Conselho Curador; (b) Diretoria-Executiva, (c) Conselho Fiscal e (d) conselho consultivo social.

10.1. Conselho Curador (ou de Administração)



O Conselho Curador é o órgão de direção superior, controle e fiscalização da fundação estatal. A ele cumpre assegurar que a entidade atue de em alinhamento às diretrizes e estratégias governamentais traçadas para o seu setor de atividade; zelar e velar interna e externamente para que as finalidades públicas sejam efetivamente cumpridas. Cabe ao Conselho Curador negociar com o Poder Público as metas institucionais a serem alcançadas pela fundação estatal e aprovar as suas estratégias institucionais.



O Conselho Curador é órgão colegiado, com representação majoritária do governo, sendo presidido pelo titular do órgão ou entidade do Poder Público responsável pela supervisão da fundação estatal.  



Conta, dentre seus membros, com a participação obrigatória de representantes da sociedade civil; de representantes dos usuários/beneficiários dos serviços prestados pela entidade e dos empregados da Fundação. 



Seus membros podem ou não ser remunerados, de acordo com o que dispuser a lei específica que autorizar a instituição da fundação estatal e/ou respectivos estatutos. Ressalte-se, a esse respeito, que a remuneração implica na vedação do gozo de imunidades ou isenções fiscais, na forma da legislação vigente.



É recomendável que os conselheiros que representem o governo sejam titulares ou técnicos de órgãos responsáveis pelas políticas públicas setoriais afetas às atividades da fundação estatal, de forma a garantir o alinhamento da ação da entidade com aquelas políticas. 



Além disso, é importante que haja representação, no Conselho Curador, do órgão de governo responsável pela coordenação das funções de planejamento, orçamento e gestão públicas
.



Enfim, é preciso assegurar que os integrantes do Conselho possuam afinidade ou proximidade, em razão do cargo, do perfil acadêmico, da experiência profissional ou pessoal com as finalidades da fundação estatal. 



O Conselho Curador é, dessa forma, constituído por dois tipos de membros, ambos não remunerados: os representantes do governo (natos) e os demais, que têm mandato definido no estatuto da entidade. 



Poderá o Conselho Curador ser integrado por suplentes, que substituirão, em caso de vacância, falta ou impossibilidade temporária qualquer conselheiro titular. No entanto, o número de suplentes deve ser sempre inferior à metade de conselheiros, sob pena de desvirtuar-se a manifestação do colegiado que originalmente formou o Conselho.

10.2. Diretoria Executiva



A Diretoria-Executiva é o órgão de direção subordinada e de administração superior, responsável pela gestão técnica, patrimonial, financeira, administrativa e assistencial da Fundação. 



Os membros da Diretoria-Executiva são ocupantes de cargos de comissão de livre nomeação e exoneração. A indicação o Diretor-Presidente cumpre ao titular do órgão ou entidade supervisora da fundação estatal. No Poder Executivo Federal, essa nomeação cabe ao Presidente da República. Os demais diretores são indicados pelo Conselho Curador e nomeados pelo Ministro responsável pela área de atuação da fundação.

10.3. Conselho Fiscal



O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno, responsável pela fiscalização da gestão econômico-financeira da fundação estatal. Deve examinar suas contas, balanços e quaisquer outros documentos que emitir e, ao final, emitir parecer contábil, que deverá ser, no mínimo, anual.



Em que pese o fato do Conselho Curador constituir-se no órgão superior, controle e fiscalização da fundação estatal, compete ao Conselho Fiscal a incumbência de avaliar a gestão financeira da Diretoria Executiva e do próprio Conselho Curador, incluindo a fiscalização das atividades dos administradores, assim como o exame da contabilidade. Pode e deve, a pedido de qualquer dos seus membros, solicitar ao Conselho Curador e/ou à Diretoria Executiva esclarecimentos ou informações, desde que relativos à sua função fiscalizadora, assim como a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais.



O Conselho Curador é um órgão colegiado, integrado por três membros, sendo um deles seu presidente. Poderá haver membros suplentes no Conselho Fiscal, dependendo do porte e da estrutura da fundação estatal. No caso de fundações estatais federais, um dos membros deve ser indicado pelo Ministro de Estado da Fazenda e dois indicados pelo órgão ou entidade supervisora da fundação estatal, dentre servidores que ostentem capacidade e familiaridade com a área econômico-financeira ou contábil.



Compete, ainda, ao Conselho Fiscal emitir parecer prévio e justificado, em caso de alienação, oneração ou aquisição de bens e direitos pela fundação, com base nos termos da lei autorizativa e do contrato de gestão assinado com o Poder Público, para deliberação do Conselho Curador.



O mandato de seus membros é de um ano, admitida uma recondução, por igual período.



As atribuições dos membros do Conselho Fiscal são indelegáveis.

Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos membros do Conselho Curador da fundação estatal e respondem pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com culpa ou dolo, ou com violação do estatuto.

10.4. Conselho Consultivo Social 



O Conselho Gestor é órgão de caráter consultivo, subordinado diretamente ao Conselho Curador (ou de Administração), constituído por representantes da sociedade civil, aí incluídos usuários e outras partes interessadas nos serviços da entidade. 

Sua função primordial é orientar o Conselho Curador, garantindo o alinhamento do processo decisório aos interesses públicos. 

11. O Estatuto da Fundação Estatal


O estatuto da Fundação estatal deve dispor sobre a estrutura e competência de seus órgãos; as atribuições dos seus dirigentes; a composição, escolha e substituição dos membros e a periodicidade das reuniões dos Conselhos.



Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da Fundação.

ANEXO II

Compilação do texto:
1) Da reforma do estado à reforma da gestão hospitalar federal: algumas considerações. Autora: Lenir Santos. Pub. Em 15 de novembro de 2006

DA REFORMA DO ESTADO À REFORMA DA GESTÃO HOSPITALAR FEDERAL: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Lenir Santos



A administração pública é eivada de problemas já identificáveis, como excesso de controles, ineficiência, limitados resultados e, ainda, inadequada gestão de recursos humanos, baixos salários, amarras burocráticas desqualificadas, não capacitação de servidores e fraco engajamento com a qualidade dos serviços executados.



Na maioria das vezes, infelizmente, somente as entidades e órgãos públicos que atuaram com entidades paralelas conseguiram manter qualidade nesses serviços.



O próprio TCU, no recente Acórdão 1193/2006-Plenário
 reconheceu que o imobilismo e as amarras da administração pública empurrou o gestor público para aliar-se a mecanismos externos ao Estado para viabilizar-se (Leis ns. 9637/98 e 9790/99 as Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público). Exposto este quadro, percebe-se que há exaustão do modelo jurídico adotado para essas unidades, situadas na órbita da Administração Direta, que impossibilita a adoção de mecanismos de aprimoramento da eficiência, eficácia e efetividade, em consonância com o previsto no Plano Diretor da Reforma do Estado.


Não podemos negar que a Reforma do Estado nos dias de hoje não poderá deixar de considerar o Terceiro Setor como um espaço de interesse público fora do Estado, complementar ao Estado, mas não substitutivo dele.  Mas não podemos esquecer que também o Terceiro Setor, na saúde, tem suas mazelas, falta de eficiência, qualidade, modernização.

Concluindo, a Reforma do Estado do final dos anos 90 somente cuidou de retirar do Estado atividades consideradas não exclusivas e transpassá-las para o Terceiro Setor, principalmente as da área da saúde, sem, contudo, trazer para si a discussão de uma reforma administrativa que desse conta de melhorar o emperramento da máquina pública, com alargamento dos horizontes de sua gestão.




Não obstante a pouca atenção aos melhoramentos internos da administração pública, a EC 19/98 – Reforma Administrativa introduziu algumas  inovações  no Texto Constitucional,  as quais não foram implementadas e que serão objeto deste trabalho.

A Reforma Administrativa da EC 19/98

A Reforma Administrativa – EC 19 – trouxe algumas inovações, como: a) término do regime jurídico único, possibilitando à administração a escolha do regime da CLT e não apenas o estatutário; b) garantia de estabilidade apenas aos servidores detentores de cargo público efetivo provido por meio de concurso; c) garantia de os órgãos e entes da administração pública, direta e indireta, gozarem de maior autonomia gerencial, orçamentária e financeira mediante contrato firmado entre os administradores e o poder público; d) criação de fundação governamental de direito privado, mediante autorização legislativa.

Da Fundação Estatal com personalidade jurídica de direito privado

Passaremos a demonstrar que hoje, as fundações estatais regidas pelo direito privado podem ser um modelo de entidade governamental com maior autonomia, e de grande utilidade para a prestação de serviços públicos não exclusivos do Estado, ou seja, serviços públicos da área social, em especial, os serviços de saúde.

Três são as novidades dessa regra constitucional – em relação ao texto original – (a) criação de fundação por lei autorizativa; b) supressão da expressão “pública” que acompanhava a fundação; e c) necessidade de lei complementar dispondo sobre o campo de atuação das fundações.


A Constituição ao afirmar que as fundações somente necessitam de lei autorizativa, cabendo ao Executivo a sua instituição, reconheceu a possibilidade de essas entidades, ao serem criadas pelo Estado, gozarem de personalidade jurídica de direito privado, ou seja, ser instituída de acordo com o regime do Código Civil (mediante escritura pública registrada no Cartório competente e regida pelos seus estatutos aprovados por decreto).


Quanto à necessidade de lei complementar dispondo sobre o campo de atuação das fundações estatais, enquanto tal lei não for editada, recepcionado está o art. 5º, IV, do Decreto-lei 200/67.


Enquanto nova lei complementar não for editada, vigora a lei ordinária anterior, recepcionada pela Constituição
, com força de lei complementar: somente poderá ser instituída fundação para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgão ou entidade de direito publico.

Desse modo, somente atividades que não exijam poder de autoridade (que é exclusivo de pessoa jurídica de direito público) podem ser objeto da fundação estatal de direito privado. Na área da saúde, excluída a vigilância sanitária e outras atividades que exijam função de autoridade, poderão ser criadas fundações estatais.


Gostaríamos de destacar de modo prático as vantagens desse modelo estatal para a prestação de serviços de saúde, em especial, os hospitalares.


As fundações estatais
 na área da saúde federal podem ter as seguintes características
 (outras esferas de governo também podem instituir fundações estatais, com as adaptações necessárias quanto à competência federal para legislar sobre certos temas nem sempre ao alcance do Estado e Município, como é o caso das normas gerais sobre licitação):

1. gozam autonomia administrativa, financeira, patrimonial e orçamentária não devendo ter orçamento público, mas sim ser uma prestadora de serviços para o Ministério da Saúde com o qual firmará contrato de gestão;

2. têm em sua estrutura organizacional um conselho curador e uma diretoria executiva, com mandato, o qual poderá ser encerrado antes do seu término, no caso de descumprimento do contrato de gestão;

3. suas receitas deverão advir do contrato de gestão e outros contratos firmados com o poder público, vedados contratos que cerceiem ou inibam a universalidade do acesso dos serviços de saúde (gratuidade e igualdade);

4. regem-se pelo disposto na lei que autorizar a sua instituição e pelos seus estatutos baixados por ato do Executivo;

5. sujeitam-se aos controles dos Tribunal de Contas da União e do Ministério da Saúde;

6. regime de compras de bens e serviços observarão as regras da licitação pública, podendo a lei federal que a criar, instituir outras modalidades de disputa pública, conforme ocorreu com o pregão público que nasceu no âmbito de uma lei especifica, a que criou a Anatel. Advoga-se que a fundação estatal federal da saúde realize licitação sob a modalidade do pregão e da consulta publica, conforme regulamento;

7. regime financeiro poderá ser o da contabilidade das empresas estatais (Lei 6.404) e não o da Lei 4.230/64;

8. regime de pessoal deverá ser o da CLT, com ingresso mediante concurso público, com plano de carreira e salários, dissídios, gestão de pessoal e reajustes próprios, com limites de contratação de pessoal previsto em lei ou nos seus estatutos;

9. seus bens e as rendas observarão o regime especial de penhora previsto no Código de Processo Civil para as entidades estatais (art. 678);

10. a imunidade tributária prevista na Constituição para as fundações instituídas pelo poder público alcança a fundação estatal;

11. a Lei de Responsabilidade Fiscal só terá incidência sobre a fundação estatal se a mesma receber subvenção pública (entidade dependente). Como suas rendas não advirão de orçamento público próprio, devendo ser o resultado da prestação de serviços ao Ministério da Saúde, conforme contrato de gestão, a LRF não incidirá sobre a fundação, como regra geral.

12. poderão firmar contratos com o Estado e Município (as fundações estatais federais), no âmbito da regionalização, além de poder ter outras rendas advindas de serviços voltados para a pesquisa científica e formação de pessoal, para os hospitais que tiverem essa finalidade, também.

13. inserem-se no sistema loco-regional, sendo entidade integrante do SUS, com observações de todos os seus princípios, diretrizes e regramentos.

14. sujeitam-se ao controle dos conselhos de saúde, conforme situação geográfica e vinculação governamental.

Conclusão

A Fundação Estatal é hoje sem dúvida, o melhor instrumento de gestão para áreas da saúde pública (como também para a educação, cultura, meio ambiente, turismo, assistência social da União, dos Estados e dos Municípios), dada a sua característica de ser uma entidade integrante da administração pública indireta, com autonomia administrativa, financeira, orçamentária e patrimonial. 


A Fundação estatal será uma entidade integrante do SUS, com inserção loco-regional, hierarquizada, com controle social exercido pelos conselhos de saúde, prestadora de serviços universalizados e responsabilidade explícita de seus dirigentes no contrato de gestão; recursos humanos comprometidos, os quais deverão (é o que se advoga) ter parte de seus vencimentos atrelados ao desempenho identificado com a qualidade dos serviços prestados, tudo em nome do interesse público.


Finalizando, podemos afirmar que existe hoje possibilidade, ainda não explorada, no âmbito da administração pública direta e indireta, de promoção de uma reforma da gestão, com sua modernização.


A fundação estatal e o contrato de gestão são modelos que possibilitam modernizar o Estado acabando com a visão dos anos 90 de que isso somente seria possível fora do Estado, como se o Estado pudesse ser substituído pelo setor privado ao invés de complementado, em algumas ações e serviços, quando e se necessário.

Sem que se resolva internamente o problema do Estado, o simples transpasse de serviços públicos para o Terceiro Setor levará consigo as mazelas não eliminadas da área pública e, num espaço curto de tempo, perderemos a ilusão de que o setor privado poderá substituir o setor público, com qualidade, eficiência e economicidade, tão apregoadas nos últimos anos.

Campinas, 15 de novembro de 2006.

Lenir Santos

[image: image7.wmf]
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 057, de 07 de agosto de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excelentíssimos Vereadores.

Apresentamos a seguinte mensagem ao Projeto de Lei nº 057/07, em tramitação perante esta Nobre Casa de Leis:

MENSAGEM:

1) - Os incisos I, II e III do art. 7º do Projeto de Lei nº 057, de 07 de agosto de 2007 passam a ter a seguinte redação, acrescentando-se inciso IV ao mesmo dispositivo:

Art. 7º - ...................

I – 
O Secretário Municipal de Saúde, membro nato e o seu Presidente;

II – 
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde,  membro nato;

III – 
04 (quatro) membros nomeados pelo Prefeito Municipal, preferencialmente dente trabalhadores da área de saúde e

IV – 
01 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, preferencialmente dentre trabalhadores da área de saúde.

2) – Fica incluída no art. 9º do Projeto de Lei nº 057/07, após a palavra “ Municipais “ a seguinte expressão:  “ preferencialmente dentre trabalhadores da área de saúde “.

JUSTIFICATIVA





Na elaboração da redação final da minuta a ser enviada a esta Câmara Municipal, referente a autorização legislativa ao Executivo para a instituição da Fundação Estatal Municipal de Saúde – FEMSAUDE, foi utilizada, em seu art. 7º, os termos de minutas anteriores e ultrapassadas, sendo que a composição dos membros do Conselho de Administração deverá observar as alterações desta Mensagem, conforme item 1 acima.





Necessário incluir, também, conforme item 2 acima, na parte final do art. 9º do Projeto a expressão “ preferencialmente dentre trabalhadores da área de saúde “, considerando a própria natureza da Fundação.





Aguardo, assim, seja a presente Mensagem aprovada pelos Senhores Vereadores desta Casa.

Atenciosamente,

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu

� Embora seja entidade de direito privado, a fundação estatal é essencialmente diferente das modalidades de entidades da sociedade civil que estabelecem relação de fomento e parceria com o Estado, tais como as organizações sociais – OS, as organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP , os serviços sociais autônomos – SSA e as fundações de apoio. Ela é administração pública – patrimônio público personalizado segundo as regras do direito privado para a prestação de serviços públicos. Seus agentes são empregados públicos, revestidos de responsabilidade pública.


Quando o Poder Público institui uma fundação estatal para executar determinado serviço público ele mantém o processo decisional dentro do espaço público – dentro do próprio Estado, de forma diversa do que ocorre com os modelos de OS, OSCIP, SSA e fundações de apoio. Isso porque o sistema de governança da fundação estatal é público e sua direção está sujeita às macro-orientações de governo e à política setorial que regem a ação da administração direta e indireta em seu setor de atuação, tais como as autarquias e as empresas estatais. 


É bom lembrar que as OS, OSCIP, e fundações de apoio, assim como outras entidades da sociedade civil que mantêm relação de parceria com o Estado por via de contrato de gestão, termo de parceria ou convênio não integram a administração indireta. Não são supervisionadas e fiscalizadas pelos órgãos de controle da Administração. Sua gestão é privada não se submetendo a normas de direito público. Seus empregados também não são públicos, podendo ser contratados sem concurso. Nelas, o que é objeto de fiscalização é a aplicação do recurso de origem pública e não a sua gestão.


O modelo de fundação estatal, em contraposição aos modelos de OS e OSCIP, é uma proposta de novo formato jurídico-institucional para a ação do Estado no campo social dentro da Administração Pública, sem migrar a responsabilidade pela entrega de bens e serviços essenciais à população para o campo da iniciativa privada, seja por meio de parceria ou da contratação.





� De acordo com as disposições do caput  do art. 30 do Código Civil: “salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.


� Direito Administrativo, 14ª Edição, 2002, fls. 374 e 375.


� Todos os servidores cedidos pelo Poder Público à fundação estatal, especialmente aqueles oriundos de órgãos ou entidades de direito público, serão cedidos sem ônus para a origem. A fundação estatal deverá ressarcir os órgãos/entidades de origem nos valores correspondentes ao pagamento da remuneração dos servidores, acrescidos dos respectivos encargos sociais definidos em lei. 


� As fundações estatais instituídas no âmbito do Poder Executivo Federal estão fora do SIAPE – Sistema de Integrado de Administração de Recursos Humanos; do SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, do SIASG- Sistema de Administração de Serviços Gerais, do SIORG- Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal, do SIAFI- Sistema Integrado de Administração Financeira, do SIDOR- Sistema Integrado de Dados Orçamentários, dentre outros.


� O termo “assistência social” de que trata a Constituição Federal deve ser entendida latu sensu, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal.


�  Exemplos:  Imposto de Renda – IR (imposto federal), Contribuição Social sobre o Lucro – CLS (imposto federal), Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU (imposto municipal), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS (imposto municipal), etc.


� Pontes de Miranda, no Tratado de Direito Privado, Rio de Janeiro: Borsoi, 1954/1956. t 2 e 14, citado por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no Direito Administrativo, 16ª Edição, São Paulo, 2002, fl.376.


� No caso do Poder Executivo Federal, esse órgão é o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.


� Os registros sobre os conselhos curador e fiscal foram baseados em José Eduardo Sabo Paes, 2006.


� Em acordo com Eduardo Sabo Paes, 2006, pág. 375.


� É advogada e especialista em direito sanitário pela USP.





� Nem seria necessário demonstrar que diversas leis ordinárias foram recepcionadas pela Constituição com força de lei complementar, sendo os exemplos mais clássicos, o Código Tributário Nacional (lei ordinária enquanto a Constituição exige lei complementar para matérias tributárias) e a Lei 4.320/64 que dispõe sobre finanças públicas, também lei ordinária enquanto a Constituição preconiza lei complementar.


� Participei das discussões sobre a elaboração de um projeto de lei complementar, no Ministério do Planejamento, Secretaria de Modernização da Gestão dispondo sobre o campo de atuação da fundações estatais. 


� Características fundadas no modelo instituído para a transformação dos hospitais do Grupo Hospitalar Conceição e dos hospitais e institutos federais situados no Rio de Janeiro, em estudo, pelo Grupo de Trabalho aqui mencionado, nota de rodapé 9. 





